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APRESENTAÇÃO 
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			No Capítulo 1, Ângelo Rodrigo Bianchini e Lucinete Marques Lima apresentam uma análise da negação ou negligência na garantia ao negro do direito à educação ao longo da história do Brasil, com indicativos de conquistas, a partir da Constituição de ١٩٨٨. Os autores destacam as lutas das organizações desse segmento racial na defesa de sua identidade cultural, liberdade e emancipação, com o fortalecimento da consciência crítica sobre aposição inferiorizada imposta na hierarquia social. O capítulo analisa as conquistas de uma educação antirracista no âmbito formal no Brasil, destacando o Plano Nacional de Educação e o Plano Estadual de Educação e as formas com que se concretizam em ações estatais no âmbito do Maranhão.


			 No Capítulo 2, Ramires Santos Teodoro de Carvalho e Alessandra David apresentam um recorte da dissertação de mestrado intitulada “O ensino de História e a formação do pedagogo: análise de planos de ensino da disciplina Conteúdos e Metodologias do ensino de História”, no qual analisam cinco planos de ensino de Instituições de Ensino Superior de um município do interior paulista.


			No Capítulo 3, Elaine Bettini de Souza e Monica Abrantes Galindo analisam 33 volumes de 11 coleções aprovados no Programa Nacional do Livro Didático – PNLD – de 2015, a partir de imagens que retratam pessoas, analisando-as sob as perspectivas de raça e gênero. Considerando a importância dos livros didáticos e no caso da Física, o baixo número de meninas interessadas nas carreiras ligadas às ciências exatas, a pesquisa trouxe à tona resultados indesejáveis, porém não surpreendentes: os livros didáticos distribuídos pelo PNLD 2015, reproduzem as desigualdades socioeconômicas, nas quais homens brancos estão muito mais representados do que mulheres e mais ainda em relação às mulheres negras. 


			No Capítulo 4, Andreia Cristina Fidelis de Souza e Tatiana Miguel Rodrigues-Souza fundamentam-se na legislação (Lei 10.639, Brasil, 2003) e descrevem uma experiência com jogos africanos para o ensino de Matemática e valorização da cultura africana. As atividades envolvem os jogos Oware e Borboleta representando a cultura de Gana e Moçambique, nações de origem de vários afro-brasileiros. As atividades apresentadas são exemplos de possiblidades do uso de jogos africanos de raciocínio, com o intuito de promover a divulgação e valorização de uma parte da cultura africana aliada ao ensino de conteúdos do currículo da disciplina de Matemática e análise de conceitos matemáticos universais inseridos em cada um deles.


			No Capítulo 5, Fernanda Kalianny Martins Sousa parte de dois depoimentos coletados em uma atividade desenvolvida em uma escola na qual assédio e violência eram assuntos que apareciam com recorrência entre os alunos e que precisavam, no entendimento da coordenação da escola, ser tratados de forma aberta e responsável por algum estudioso do tema, e ela ocupava esse papel de especialista e mediadora. Na discussão, o problema do racismo passa a ser prioritário. 


			O Capítulo 6, elaborado por equipe composta por uma docente universitária, dois professores do ensino médio e uma aluna graduanda em Pedagogia, apresenta um projeto que discute o racismo com estudantes do ensino médio a partir da leitura e discussão de uma notícia de jornal. O projeto desenvolveu-se por meio de ações pedagógicas e levantamento de percepções realizadas junto aos estudantes de uma escola estadual do interior do estado de São Paulo. O objetivo foi discutir com os estudantes os sentimentos de pessoas que vivenciam e/ou presenciam atitudes preconceituosas e racistas. 


			No Capítulo 7, Ana Maria Klein e Tiago Vinicius André dos Santos trazem uma reflexão sobre os Direitos Humanos e seus fundamentos problematizando o racismo e em especial o racismo institucional. A Educação em Direitos Humanos é defendida pelos autores como uma via de formação capaz de sensibilizar estudantes para valores como igualdade e respeito pelas diversidades. 


			O Capítulo 8, escrito por Fernando Luís de Morais e Cláudia Maria Ceneviva Nigro, traz uma análise acerca do fazer poético de Waldo Motta, escritor indiscutivelmente quare, que vem ganhando destaque como um dos poetas mais intrigantes no atual cenário brasileiro. Adscrito a um contexto que “sufoca” as diferenças, Motta, ao propor a escrita como exercício operativo de reflexão existencial, empreende uma manobra de resgate do discurso (amiúde imbricado) do negro e do homossexual. Nessa perspectiva, partindo de algumas de suas produções, os autores buscaram revisitar a relação interseccional estabelecida entre gênero, raça/etnia e classe. Seguiram, para isso, a inscrição teórica/analítica de autores como bell hooks (1995), Kimberlé Crenshaw (1995) e E. Patrick Johnson (2005), que priorizam uma visada na qual as experiências particulares e os discursos contrahegemônicos sejam reconhecidos.


			No Capítulo 9, Marcela Ernesto dos Santos trata das obras autobiográficas Quarto de despejo, de Carolina Maria de Jesus, e I know why the caged Bird sings, de Maya Angelou, sublinhando que ao tecer poeticamente relatos de vidas marcadas pela dor, as escritoras buscam talvez livrar-se dos grilhões impostos pelas desigualdades. O testemunho de vivência dessas autoras mostra a interseccionalidade de opressões que recai sobre uma minoria específica, expõe o peso de ser mulher e negra numa sociedade que minimiza o gênero feminino e ainda tem dificuldades em tratar o negro como um ser humano, revelando assim diversas formas de dominação que singularizam a existência das mulheres negras.


			O Capítulo 10, aborda o filme Mulher Maravilha, maior bilheteria do verão americano de 2017. Embora seja um filme de entretenimento, Monica Abrantes Galindo aponta situações veiculadas na película que podem ser relacionadas às feminilidades no geral e às mulheres negras mais especificamente; estereótipos e preconceitos permeiam conjuntamente as possibilidades de se ver e ler a história. O cinema na escola pode ser agente de uma educação que contribua para explorar as possibilidades de um mundo melhor, de uma sociedade de não excluídos, quer sejam esses atuais excluídos as mulheres ou mais profundamente as mulheres negras. 


			No Capítulo 11, Davi Silistino de Souza e Leandro Passos discutem questões étnicas-raciais presentes no cenário do rap nacional e cinema contemporâneos, especificamente na canção “Pantera Negra”, de Emicida, e no filme Pantera Negra. Por meio da comparação entre as obras, objetiva-se mostrar como ocorre o empoderamento do negro por meio de referências diretas à cultura, religião e estética afro, como, por exemplo, menções aos orixás da religião candomblé. Além disso, evidencia-se como a resistência presente na canção trilha os caminhos de Fanon (1990), enquanto a do filme tende para a de Gandhi (2010). 


			No Capítulo 12, Renan Antônio da Silva discute a função do Estado de dar amparo e proteção aos que não podem, por si mesmos, defenderem-se de injustiças, apontando os chamados direitos sociais para esse tipo de garantia. Em contextos sociais nos quais poucos têm muito e uma multidão tem pouco ou nada, o autor traça paralelos entre México e Brasil, apontando semelhanças nos seus problemas, mas não em possíveis soluções.
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INTRODUÇÃO


			Se podes olhar, vê. Se podes ver, repara


			 (José Saramago. Ensaio sobre a Cegueira).


			O Brasil é um país racista ainda que a cegueira da ignorância nos leve a afirmar que não o somos. O racismo manifesta-se nos mais diversos contextos sociais e está presente nas nossas relações interpessoais e institucionais. O lugar de fala desta obra é a educação e partimos do pressuposto que o enfrentamento ao racismo necessita de uma mudança de olhar que veja, repare e supere práticas racistas e ao mesmo tempo valorize a cultura africana. 


			O livro propõe a reflexão sobre diferentes dimensões que integram a educação e sua articulação com a cultura africana e o enfrentamento ao racismo. Para ajudarmos a “ver”, partimos das políticas públicas e do compromisso com uma educação antirracista, incitamos ao questionamento sobre currículos de formação docente e a presença (ou ausência) de conhecimentos sobre a história africana. Provocamos a discussão sobre as imagens que estão presentes em livros didáticos e a representação das mulheres negras nesses materiais. Para ajudarmos a “reparar” apresentamos projetos escolares que levam a discussão do racismo para dentro da sala de aula, buscamos fundamentos para uma educação antirracista numa proposição que se sustenta nos Direitos Humanos, propomos alternativas para o conhecimento e valorização da cultura africana por meio de jogos matemáticos, análise letras de música e de filmes. 


			Os fundamentos para as discussões propostas neste livro estão nos Direitos Humanos e na dignidade humana que só podem ser observados se há igualdade entre as pessoas; na proposição de análises interdisciplinares e transversais que problematizam o racismo a partir de diferentes campos do conhecimento e na interseccionalidade, pois quando gênero, raça e classe social se cruzam há desigualdades e violências muito mais aprofundadas. 


			Procuramos uma abordagem ampla que contribua para a compreensão de que o racismo se manifesta de diferentes modos e que existem possibilidades interdisciplinares e transversais para uma educação antirracista. Educadores e demais interessados no tema poderão encontrar fundamentos e ideias inspiradoras para um trabalho voltado ao enfrentamento do preconceito racial, da discriminação e do racismo. Um livro para ver e reparar.


			





Capítulo 1


			POLÍTICAS EDUCACIONAIS E A QUESTÃO ÉTNICO-RACIAL: ENTRECRUZAMENTO PLANOS DE EDUCAÇÃO E AÇÕES PROGRAMÁTICAS NO MARANHÃO


			Ângelo Rodrigo Bianchini


			Lucinete Marques Lima


			Introdução


			A negação ou negligência na garantia ao negro do direito à educação são evidentes ao longo da história do Brasil, com indicativos de conquistas, a partir da Constituição de 1988, por meio de lutas das organizações desse segmento racial na defesa de sua identidade cultural, liberdade e emancipação, com o fortalecimento da consciência crítica sobre posição inferiorizada imposta na hierarquia social.


			Numa retrospectiva histórica, identifica-se na formação social do Brasil, tanto em tempos coloniais, como no Império e República, marcas de racismo (ideologia justificadora de hierarquias de raça) com diferentes formas de discriminação e de manifestação de preconceitos, provocando desigualdades e exclusão social do negro, requerendo rupturas e superação por um projeto de sociabilidade que assegure o direito à diferença e a equidade do acesso aos bens públicos e à participação no projeto de desenvolvimento nacional. Torna-se relevante lembrar que este foi o último país a abolir oficialmente o trabalho escravo do negro (1888) e estimulou a imigração europeia, na metade do século XIX e início do século XX, com intenções de branquear a população (HERINGER, 2002). 


			Nos anos 1920 a 1960, percebe-se que, no Brasil, a modernização do Estado criou a expectativa de progresso econômico, trouxe demandas para postos de trabalho com relações desiguais e tentou apaziguar conflitos sociais por meio da ideologia do nacionalismo, da harmonia e integração racial, buscando a formação de uma identidade genérica e abstrata do brasileiro. Desse modo, ao promover um discurso do mito da democracia racial negou a existência de discriminações, preconceitos e racismo, bem como invisibilizou as lutas coletivas dos negros pelo reconhecimento de direitos humanos (econômicos, políticos e sociais). No período histórico seguinte, correspondente ao governo militar, com o modelo desenvolvimentista e o autoritarismo político, convinha aos interesses econômicos o aprofundamento da naturalização da harmonia racial, havendo inclusive em 1970 a retirada da categoria cor/raça do diagnóstico censitário. (ZONINSEIN; FERES JÚNIOR, 2006). Portanto não se cogitava colocar na agenda de governos as políticas públicas que reconhecessem a diversidade e identidade cultural, bem como a forma de processamento da exclusão social e a ausência de equidade.


			Cabe destacar que essas políticas públicas sobre a diversidade cultural no século XX orientaram-se pela ideologia do nacionalismo, pressupondo a existência de formação de um Estado com um padrão-nacional e uma identidade comum de brasilidade. Numa leitura do movimento internacional desse tempo, já se afirmava:


			A “construção nacional” foi um objectivo dominante do século XX e a maioria dos países visou a construção de Estados culturalmente homogéneos com identidades singulares. Por vezes conseguiram, mas à custa de repressão e perseguição. Se houve alguma coisa que a história do século XX mostrou, foi que a tentativa de exterminar grupos culturais, ou de os afastar, despertou uma teimosa resiliência. (ONU/Relatório PNUD, 2004).


			No Brasil, desde antes da “abolição”, já surgiam movimentos sociais de resistência cultural e política em prol do reconhecimento do negro como seres humanos, portadores de direitos e de uma identidade cultural singular, que não deve ser silenciada ou negada, a exemplo do Quilombo dos Palmares e o Abolicionista. Outros movimentos sociais e acadêmicos organizaram-se “pós-abolição” e muitos foram reprimidos ou minimizados no período da ditadura militar, mas, gradativamente, eles se fortaleceram na década de 1980, com o processo de redemocratização do país. Eles problematizaram a pseudodemocracia racial, deram visibilidade às discriminações, ao racismo e às desigualdades, e foram os protagonistas principais das conquistas formais das políticas sociais antirracistas, que tiveram registro a partir da Constituição Federativa do Brasil de 1988. 


			Nesse sentido, destaca-se a relevância do Movimento Negro na autoafirmação da identidade racial no conjunto das relações sociais e culturais do país, reinterpretando conceitos e assumindo uma atitude política de denúncia das desigualdades socioeconômicas e de resistência ao racismo, desenvolvendo também um processo educativo na relação com a população e as instituições. Também, os negros organizados lutavam pela inclusão de representantes nos espaços de poder de decisão política e escolarização alternativa em espaços comunitários, com valorização de estudos da cultura africana e sua história.


			A Constituição de 1988 enfatiza a proteção de direitos ao definir como objetivos fundamentais da República: a) a construção de uma sociedade livre, justa e solidária; b) a garantia do desenvolvimento nacional; c) a eliminação da pobreza e a marginalização e a redução das desigualdades sociais e regionais; d) e a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, idade e quaisquer outras formas de discriminação. (BRASIL, 1988). Por sua vez, no artigo 5º, afirma o princípio de igualdade perante a lei, sem qualquer distinção e garante a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à segurança e à propriedade, assegurando entre seus incisos a não submissão a torturas, a tratamentos desumanos ou degradantes e a atividades forçadas sem determinação legal. Nesse artigo os incisos XLI e XLII afirmam punição para qualquer ato discriminatório contra direitos e liberdades fundamentais e reclusão para a prática do racismo, concebido como crime inafiançável e imprescritível (incluído pela Lei n.º 7.716 de 5 de janeiro de 1989). Posteriormente é promulgada a Lei n.º 8.081/1990 que definiu os crimes e as penas aplicáveis à prática de discriminação ou de preconceito de raça, cor, religião, etnia ou procedência nacional pela via dos meios de comunicação ou de qualquer publicação



			Posteriormente, a Lei Diretrizes e Bases da Educação Nacional, aprovada em 1996, reafirma princípios constitucionais de igualdade de condições pra o acesso e permanência na escola (art. 3º, inciso I) e orienta que o ensino de história da base nacional comum curricular deveria considerar a diversidade cultural e as etnias, principalmente dos índios, africanos e europeus (art. 26, δ 4º). Essa Lei foi alterada e atualizada com novas inclusões: a Lei n.º 10.639 de 2003 reconheceu no calendário escolar o dia 20 de novembro como o Dia Nacional da Consciência Negra e tornou obrigatório no ensino fundamental e no ensino médio o estudo da história e cultura afro-brasileira, havendo inclusão do indígena mais tarde pela Lei n.º 11.645 de 2008 (art. 26) em áreas de educação artística, literatura e história e a Lei n.º 12.796 de 2013 acrescentou como princípio da educação nacional a consideração com a diversidade étnico-racial (inciso VII no art. 3º da LDB).



			As conquistas no âmbito legal foram relevantes, mas ainda não são suficientes nas lutas pela superação do racismo, discriminações e preconceitos contra o negro na sociedade. Nesse sentido, concorda-se com Mandela, quando afirma


			Agora, embora as leis já não imponham as antigas divisões, estas ainda são visíveis na vida económica e social, nas nossas zonas residenciais, nos nossos locais de trabalho e na crescente desigualdade entre ricos e pobres.


			[…].


			Temos absoluta consciência de que a nossa liberdade e os nossos direitos só adquirirão o seu pleno significado quando conseguirmos, em conjunto, vencer as divisões e desigualdades do nosso passado e melhorar a vida de todos, especialmente dos pobres. (MANDELA, 1993, Apud RELATÓRIO PNUD/ONU, 2004, p. 43).


			Atualmente, as políticas educacionais no âmbito formal reconhecem o direito à identidade cultural e à inclusão social dos grupos sociais anteriormente discriminados e excluídos da apropriação da produção econômica, do poder político e do acesso aos bens públicos por razões étnicas ou raciais. As evidências registram-se em instrumentos legais, entre os quais se destaca o Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei n.º 13.005 de 2014, tornando-se a referência para a elaboração de planos de educação de estados, Distrito Federal e municípios, numa perspectiva de articular o Sistema Nacional de Educação e garantir o direito à educação por meio do regime de colaboração. Esses planos foram elaborados pós-conferências de educação (municipais ou intermunicipais, estadual e nacional) com participação de instituições públicas e privadas, associações científicas e movimentos sociais, incluindo-se nesses últimos o movimento negro. Mas, também, tiveram influências das recomendações de eventos internacionais.


			Este texto pretende analisar as conquistas de uma educação antirracista no âmbito formal no Brasil e, especificamente, destacar o Plano Nacional de Educação e o Plano Estadual de Educação e as formas com que se concretizam em ações estatais no âmbito do Maranhão. Sendo assim, foi elaborado com base em estudos bibliográficos e documentais, com diálogos realizados com representante da equipe gestora da Secretaria de Educação dessa unidade federada.


			Educação antirracista: reconhecimento da identidade e o direito à diferença 


			Resumidamente, apresentam-se alguns conceitos relevantes para a compreensão das lutas e conquistas de políticas de promoção da igualdade racial e de uma educação para as relações étnico-racial e, posteriormente, algumas influências de acordos ou consensos internacionais em marcos legais nacionais indutores da política educacional brasileira.


			Na tradição brasileira o conceito de raça relaciona-se mais ao aspecto fenótipo, tais como, cor da pele, tipo de cabelo e outras características do que às questões étnicas. Sendo assim, negro é a categoria agregadora de pessoas de cor preta ou parda, conforme o censo demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e os estudos do Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada (Ipea), por representar um grupo com condições socioeconômicas e políticas semelhantes, no entanto desiguais em relação ao acesso ao bem público, aos benefícios e privilégios do grupo racial branco, sendo ainda vítima de discriminação, preconceito e racismo por sua ascendência africana.


			Esse conceito de raça centrado na distinção de traços biológicos, apesar de ser passível de questionamentos, foi ressignificado pelo Movimento Negro com ênfase na construção de identidade racial, valorização da cultura e práticas interculturais, bem como, na denúncia e resistência às práticas racistas, tendo uma dimensão cultural e política. Assim,


			De acordo com a interpretação do Movimento Negro e de vários estudiosos do campo das relações raciais no Brasil, raça é entendida, aqui, como uma construção social e histórica. Ela é compreendida também no seu sentido político como uma re-significação do termo construída na luta política pela superação do racismo na sociedade brasileira. Nesse sentido, refere-se ao reconhecimento de uma diferença que nos remete a uma ancestralidade negra e africana. Trata-se, portanto, de uma forma de classificação social construída nas relações sociais, culturais e políticas brasileiras. (GOMES, 2010, p. 2).


			Enfim, o reconhecimento da identidade negra desenvolve-se num movimento de construção coletiva da unidade cultural (língua, rituais e tradições) do grupo social e dos interesses ideológicos numa relação espaço-temporal, histórica, socioeconômica e política. Trata-se de assumir a negritude por meio de experiências de autoafirmação e reconhecimento do ser negro, envolvendo uma dimensão cultural e educativa.


			Certamente a autoafirmação de uma identidade é um processo histórico e multidimensional. Por isso, Gomes (2005) discute a complexidade do conceito de identidade e usos com diversos sentidos e adjetivações, tais como identidade pessoal, de gênero, nacional, profissional e outras, concebendo que são construções subjetivas/simbólicas, históricas, sociais, políticas e culturais relacionadas, portanto são múltiplas, distintas, plurais e às vezes contraditórias, de acordo com o pertencimento a diversos grupos humanos de referência. Portanto a construção da identidade negra faz-se na interação e no confronto com outras identidades sociais e reafirma o direito à diferença, ou seja, de visibilidade de sua presença histórica na composição social, de respeito à sua cultura, de acesso em condições de igualdade e equidade à riqueza nacional e aos bens públicos e de participação isonômica nas relações de poder.


			Além disso, Gomes (2005) define racismo como uma atitude de superioridade na relação com o outro, centrada em aspectos fenótipos, que pode se manifestar de forma individual ou institucional. Assim, a autora considera que é um comportamento de aversão ao outro marcado por aquele sinal fenótipo, mas, também, é um conjunto de crenças e imagens de grupos humanos, alguns concebidos com qualidades superiores e outros com qualidades inferiores. Referindo-se às manifestações do racismo, ela inclui na forma individual as relações entre os indivíduos desenvolvidas por meio de atos discriminatórios, violências, agressões, destruição de bens ou assassinato; enquanto na forma institucional as manifestações ocorrem com a conivência do Estado, com apoio direto ou indireto, a exemplo do isolamento dos negros em bairros e escolas, adoção de livros didáticos e práticas curriculares que transmitem uma imagem do negro estereotipada, as mídias e outras formas simbólicas. Por sua vez, ainda considera o preconceito um julgamento negativo e antecipado de um grupo racial, religioso ou étnico, sem considerar o seu papel social significativo e a influência sobre a percepção de si mesmo e do outro. 


			No âmbito internacional, após a Segunda Guerra Mundial, tem visibilidade o debate sobre raça por influência dos movimentos sociais que lutavam contra o racismo em diversas nações, problematizando as relações entre negros e brancos e afirmando a igualdade e os efeitos negativos do preconceito e da discriminação social. Segundo Silvério (2003), no final do século XX e início do XXI, convivem tendências teóricas que ressignificam o conceito de raça, entre elas: as teorias centradas na etnicidade que valorizam a cultura na formação da identidade coletiva; teorias que relacionam raça e classe social, entendendo-a como grupo estratificado no processo competitivo da economia do mercado; e teorias centradas em aspectos geopolíticos. No entanto alguns autores têm problematizado as especificidades desses conceitos e relações com a história da formação social no Brasil.


			Por outro lado, a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, adotada pela Resolução n.º 2.106-A da Assembleia das Nações Unidas, em 1965, foi um marco relevante, ao descrever compromissos dos Estados membros com medidas (nacionais e cooperativas) de combate a qualquer tipo de discriminação por razões de cor ou étnica. No Brasil, foi ratificada em 1968 e entrou em vigor em 1969, ano em que o instrumento normativo foi promulgado. Essa Convenção, no artigo 1º, define o conceito de discriminação racial



			§1. Para fins da presente Convenção, a expressão «discriminação racial» significará toda distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada em raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica que tenha por objeto ou resultado anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício em um mesmo plano (em igualdade de condição) de direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural ou em qualquer outro campo da vida pública.



			[…]


			§4. Não serão consideradas discriminação racial as medidas especiais tomadas com o único objetivo de assegurar o progresso adequado de certos grupos raciais ou étnicos ou de indivíduos que necessitem da proteção que possa ser necessária para proporcionar a tais grupos ou indivíduos igual gozo ou exercício de direitos humanos e liberdades fundamentais, contanto que tais medidas não conduzam, em consequência, à manutenção de direitos separados para diferentes grupos raciais e não prossigam após terem sido alcançados os seus objetivos. (ONU, 1965).



			No último parágrafo dessa citação, percebe-se certa sinalização para a existência de políticas de ação afirmativa. Mas, também, essa Convenção recomendou aos Estados que condenassem a divulgação ou fundamentação de práticas, inspiradas em ideias ou teorias afirmativas de superioridade de raças, quer pela cor ou origem étnica, e a repressão de atos de discriminação racial e ações de violência e, ainda, prescreveu a garantia de direitos políticos, civis, econômicos, sociais e culturais, em condições de igualdade (artigo 4º). 


			Nas duas décadas seguintes, foram realizadas duas conferências de combate ao racismo e discriminação racial pela ONU (em 1978 e 1983), em Genebra, mas sem grande repercussão no debate público e medidas legais protetoras ou punitivas; no entanto, na denominada Terceira Década de Combate ao Racismo e Discriminação Racial, esse organismo internacional por meio da Resolução n.º 52/111 de 1997 convocou a III Conferência Mundial sobre Racismo e a Discriminação Racial, a Xenofobia e Intolerância Correlata. (ALVES, 2002).



			A III Conferência realizou-se em Durban (África do sul), no período de 31 de agosto a 8 de setembro de 2001, tendo aprovado um documento denominado Declaração e Programa de Ação, que questionou o não cumprimento de acordos internacionais anteriores em muitos países e celebrou a decisão da Assembleia Geral das Nações Unidas em proclamar 2001 como o Ano Internacional de Mobilização contra o racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata e do período 2001- 2010 como Década por uma Cultura de Paz e Não-Violência para as Crianças do Mundo, bem como em adotar a Declaração e Plano de Ação sobre uma Cultura da Paz. 


			Esse documento reconheceu a existência de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância correlate, relacionados à raça, cor, descendência, origem étnica ou nacional, que podem se manifestar associados a sexo, língua, religião, posicionamento político, condição social e outros aspectos, defendendo que o combate as suas diferentes formas de manifestação deve ser prioridade da sociedade, do Estado e da cooperação internacional. O texto reafirmou os direitos dos seres humanos e o princípio da igualdade e a riqueza da diversidade no desenvolvimento social, exigindo de todos a tolerância e o respeito para o desenvolvimento de uma sociedade inclusiva e igualitária. Em relação às medidas de prevenção, educação e proteção, o documento responsabilizou os Estados na promoção do respeito à diversidade e na proteção de direitos civis, econômicos, sociais, culturais, políticos e sociais, incluindo regulações do combate a qualquer forma de expressão do racismo com legislações e ações pertinentes. Também, considerou a educação formal de qualidade (em todos os níveis), não-formal e informal, imprescindível na mudança de atitudes e comportamentos sobre a diversidade nas sociedades e determinante na promoção de valores democráticos e de justiça social.


			No Programa de Ação recomendado para vítimas de racismo, discriminações raciais, xenofobia e intolerância correlata, o documento da III Conferência destaca: a) promoção da participação política, econômica, cultural e social dos descendentes africanos e do conhecimento de sua herança cultural; b) investimentos na educação e em outros serviços públicos, bem como de ações afirmativas para comunidades de origem africana; c) desenvolvimento ou financiamento por organismos internacionais de programas educativos para africanos e afrodescendentes; d) a realização de estudos sobre a discriminação racial; e) desenvolvimento de programas vários com financiamentos de agências direcionados para africanos e afrodescendentes; f) ação do Estado nas políticas públicas e ordenamento jurídico.


			Posteriormente, no Relatório de consultores do PNUD (ONU, 2004), houve a defesa de que a condição para o desenvolvimento humano e superação da pobreza seria a construção de uma sociedade multicultural e inclusiva e a rejeição da ideia de que diferenças culturais provocariam conflitos sociais, econômicos e políticos, seguindo-se de indicações para a gestão política de uma sociedade intercultural e de uma cultura da paz para além da promulgação de instrumentos normativos. Esses consultores do PNUD consideram que os Estados devem construir a unidade nacional com respeito à diversidade e buscando valores comuns de humanidade, principalmente neste tempo de globalização.


			Nesse Relatório do PNUD de 2004, os consultores questionam alguns mitos resistentes às políticas de reconhecimento de identidades culturais e de valorização de uma sociedade multicultural, tais como: a) concorrência entre diversidade cultural e unidade nacional, crença equivocada por não considerar as múltiplas identidades dos sujeitos individuais, construídas com base em valores e laços culturais partilhados; b) oposição entre afirmação de identidade cultural de grupos étnicos e desenvolvimento de uma cultura da paz, devido à crença de tendência de conflitos e violências, porém essas ideias desconsideram que essas ocorrências associam-se a outras formas de exclusão (a exemplo da econômica, social e política), portanto sendo a autoafirmação de pertencimento a um grupo instrumento de mobilização de lutas pela liberdade; c) relação desfavorável entre reconhecimento da diversidade cultural e prioridades do desenvolvimento, da democracia e dos direitos humanos por valorizar práticas tradicionais, portanto esse mito desconsidera a liberdade individual de escolha de valores e a dinâmica da recriação cultural nas relações sociais e contextos históricos; d) crença no prejuízo do desenvolvimento econômico com o reconhecimento da diversidade cultural, no entanto, trata-se de equívoco ao não perceber que as ocorrências de atraso devem-se às decisões políticas centradas em interesses étnicos e não dos nacionais; e) ideias relacionadas a um determinismo entre cultura e progresso econômico e do Estado democrático, implicando no reconhecimento da superioridade cultural de certos grupos humanos, mas essa crença não se sustenta por estudos históricos e empíricos e pode ter implicações perversas na opressão de povos concebidos como “inferiores”. 


			Desse modo, o documento, defende que:


			A identidade cultural dos povos deve ser reconhecida e aceita pelo Estado, e as pessoas devem ser livres de exprimir essa identidade sem serem discriminadas noutros aspectos das suas vidas. Em resumo: a liberdade cultural é um direito humano e um aspecto importante do desenvolvimento humano – e, assim, merecedora de atenção e acção do Estado. (ONU, RELATÓRIO PNUD, 2004, p. 18).


			Nesse Relatório, os consultores defendem o desenvolvimento relacionado à ampliação de oportunidades de escolhas individuais e a formação livre de identidades culturais, sem excluir outros direitos humanos qualificadores do exercício da cidadania. Portanto eles defendem a ação estatal na promoção da liberdade cultural, não apenas no âmbito formal, mas por meio de políticas multiculturais, envolvendo cinco áreas: a) participação política; b) religião; c) acesso à justiça; d) língua; e) e oportunidades socioeconômicas. 


			Esses documentos internacionais contribuíram no fortalecimento do movimento negro no cenário nacional, que desenvolveu força política para dar visibilidade de suas demandas e inseri-las na agenda governamental e nas políticas de Estado. Na realidade brasileira, entre as conquistas, do período 2002 a 2010, destacam-se várias medidas normativas. 


			A Lei n.º 10.558, de 13 de novembro de 2002, regulamentada pelo Decreto n.º 4.876 de 12 de novembro de 2003, criou o Programa Diversidade na Universidade, no âmbito do Ministério de Educação (MEC) com propósitos de implementar e avaliar estratégias de promoção de acesso à educação superior em benefício de grupos desfavorecidos socialmente, em especial afrodescendentes e indígenas brasileiros, por meio de transferência de recursos da União para entidades de direito público e privado, sem fins lucrativo e concessão de bolsas de manutenção e prêmios. Na regulamentação, o Decreto definiu o financiamento restrito a consultorias, capacitação, serviços diversos, equipamentos e materiais, mediante projetos aprovados por comissão técnica e os requisitos e exigências. Por meio desse Programa, desenvolveram-se vários cursinhos preparatórios para o vestibular, favorecendo o trânsito entre educação básica e educação superior.


Na sequência, a Lei n.º 10.639, de 9 de Janeiro de 2003, alterou a LDB de 1996, tornando obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-brasileira nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares, integrado às atividades curriculares e em especial nas áreas de Educação Artística, Literatura e História do Brasil, valorizando o estudo da História da África e dos africanos, as lutas e a cultura dos negros no país e a sua contribuição na formação social, na economia e na política. 


			Nesse ano, ainda a Lei n.º 10.678, de 23 de maio de 2003 criou a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, vinculada à Presidência da República, que adquiriu o status de Ministério. Posteriormente, com as reformas que se sucederam, especialmente em 2016 e 2017, tornou-se subordinada na sequência ao Ministério da Justiça e Cidadania e, posteriormente, ao Ministério dos Direitos Humanos, com prejuízo da visibilidade política. Esse setor teve atribuições de: a) formular, coordenar e avaliar políticas e diretrizes de promoção de igualdade racial, bem como, de políticas afirmativas e de promoção de direitos; b) articular, promover e acompanhar programas de cooperação nacional e internacional públicos e privados, e mais as políticas transversais de governo; c) planejar, coordenar e avaliar o Programa Nacional de Ações Afirmativas; d) e monitorar a implementação da legislação de ação afirmativa e definição de ações públicas.


Em seguida, o Decreto n.º 4.886, de 20 de novembro de 2003 instituiu a Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial (PNPIR), coordenada pela Secretaria Especial de Políticas de Promoção das Igualdades Racial e participação de outros órgãos federais, com o objetivo de reduzir as desigualdades raciais no país, enfatizando a população negra, por meio de ações de curto, médio e longo prazo, considerando demandas imediatas e prioridades. Especificamente, a política destaca: defesa de direitos, incluindo a afirmação do caráter pluriétnico da sociedade; implantação de currículo escolar relacionado à diversidade e reconhecimento de documentos históricos e terras quilombolas; ação afirmativa contra discriminações e desigualdades raciais; e a articulação de raça e gênero por meio de políticas de combate a violação dos direitos humanos.


Posteriormente o Decreto n.º 5.397 de 22 de março de 2005 instituiu o Conselho Nacional de Combate à Discriminação (CNCD), mas tarde, revogado pelo Decreto n.º 7.388, de 9 de dezembro de 2010, que redefiniu as finalidades e competências, composição e regras de funcionamento.


Outros avanços na conquista de direitos ocorrem com a aprovação da Lei n.º 12.288, de 20 de julho de 2010, que instituiu o Estatuto da Igualdade Racial com a finalidade de garantir aos negros a igualdade de oportunidades, a defesa de direitos étnicos e o combate da discriminação e intolerância. No artigo 1º, Parágrafo Único, definiu o entendimento de alguns conceitos adotados:


			I - discriminação racial ou étnico-racial: toda distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada em raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica que tenha por objeto anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício, em igualdade de condições, de direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural ou em qualquer outro campo da vida pública ou privada; 


			II - desigualdade racial: toda situação injustificada de diferenciação de acesso e fruição de bens, serviços e oportunidades, nas esferas pública e privada, em virtude de raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica; 


			III - desigualdade de gênero e raça: assimetria existente no âmbito da sociedade que acentua a distância social entre mulheres negras e os demais segmentos sociais; 


			IV - população negra: o conjunto de pessoas que se autodeclaram pretas e pardas, conforme o quesito cor ou raça usado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou que adotam autodefinição análoga; 


			V - políticas públicas: as ações, iniciativas e programas adotados pelo Estado no cumprimento de suas atribuições institucionais; 


			VI - ações afirmativas: os programas e medidas especiais adotados pelo Estado e pela iniciativa privada para a correção das desigualdades raciais e para a promoção da igualdade de oportunidades. (BRASIL, 2010, s/p).


			Essa Lei reafirmou a responsabilidade estatal e da sociedade em promover a igualdade de oportunidades e de direitos, a inclusão social e o fortalecimento da identidade nacional, bem como, em garantir direitos à saúde, à educação, à cultura, ao esporte e lazer, à liberdade de consciência, à crença e aos cultos religiosos, ao acesso da terra e moradia, ao trabalho e à valorização da cultura e história dos negros pelos meios de comunicação. 


			Especificamente no campo da educação, essa Lei reafirmou a obrigatoriedade da História da África e da população negra no Brasil integrada às atividades curriculares do ensino fundamental e médio, mas, também, responsabilizou o poder executivo pela formação inicial e continuada de professores e elaboração de material didático específico e recomendou aos setores educacionais uma aproximação com intelectuais e representantes do movimento negro para discutir o tema em datas comemorativas. No campo da educação superior, a Lei ainda indicou o apoio a núcleos e centros de estudos sobre temas de interesse da população negra e a ética na pesquisa, a inclusão de temas sobre diversidade étnica e cultural nos currículos de formação de professores, a realização de atividades de extensão para jovens negros relacionadas às tecnologias avançadas e cooperação técnica com a educação básica e ensino técnico. Esse texto legal também atribuiu responsabilidades aos órgãos de fomento pelo financiamento de pesquisas e ao poder público sobre a adoção de programas de ação afirmativa.


			Em 2010, se desenvolveu a I Conferência Nacional de Educação (Conae) com o tema Construindo o Sistema Nacional Articulado de Educação, enfatizando o regime de colaboração para a garantia do direito à educação, na perspectiva de sistematizar subsídios para a elaboração do Plano Nacional de Educação (PNE) como instrumento de gestão, com especificação de metas e estratégias. Nesse evento houve a participação de representantes de diferentes instituições, associações e entidades, incluindo o movimento negro que, reconhecendo a não efetivação das conquistas formais e diante de novas demandas desse segmento social, apresentaram proposições no documento final que seria referência para a elaboração do PNE e também para os planos estaduais, distrital e municipais.


			Apesar dessas conquistas formais e legais no âmbito da promoção da igualdade racial e das políticas educacionais no Brasil, até o ano de 2018, ainda se percebem evidências fortes de discriminações e desigualdades sociais, preconceitos e racismo, registrando-se fragilidades na implementação de uma educação antirracista, não havendo ruptura significativa com a herança do colonialismo e a ideologia da democracia racial. 


			A questão étnico-racial no plano nacional de educação e plano estadual de educação do maranhão: proposições para o decênio 2014-2024 e ações em desenvolvimento


			Inicialmente, cabe reafirmar a relevância da educação na autoafirmação da identidade e no reconhecimento do outro, no desenvolvimento da autoestima e de atitudes de respeito à diferença e tolerância, bem como na formação para o mundo do trabalho e para o exercício da cidadania. Portanto o acesso, permanência e sucesso na escolarização básica de qualidade é direito de todos, mas nem sempre foi garantido à população negra na história do país, razão da necessidade de políticas de ações afirmativas orientadas pelo princípio de justiça social e de uma educação para as relações étnico-racial.


			Ao considerar os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio, coletados no ano de 2015, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, verifica-se a predominância de negros na composição social do país. Ou seja, a população brasileira é constituída por 204,86 milhões habitantes, sendo 99,41 milhões homens (49%) e 105,452 milhões mulheres (51%). Destes, a população negra (pretos e pardos) é majoritária, representando 54% da população, sendo 26,8% de homens negros e 27,2% de mulheres negras.


			Tabela 1 – Distribuição da população brasileira por cor ou raça e sexo no Brasil
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							Amarela 


						

							

							Indígena 


						

							

							Sem declaração 


						

					


					

							

							Homens


						

							

							99 408


						

							

							43 709


						

							

							9 063


						

							

							45 786


						

							

							459


						

							

							388


						

							

							2


						

					


					

							

							Mulheres


						

							

							105 452


						

							

							48 927


						

							

							9 090


						

							

							46 524


						

							

							509


						

							

							401


						

							

							2


						

					


					

							

							Total


						

							

							204 860


						

							

							92 636


						

							

							18 153


						

							

							92 310


						

							

							968


						

							

							789


						

							

							4


						

					


				

			


			Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2015


			No entanto, há uma representatividade maior da população negra na região nordeste e sudeste, que possuem, respectivamente, 37% e 36% da população com a cor preta ou parda. Em ambos os casos, a representatividade de mulheres negras é superior que a de homens negros, como ocorre no cenário nacional. A Região Sul apresenta a menor representatividade da população negra do país, com apenas 6% com a cor preta ou parda.
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